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1 – INTRODUÇÃO 

 

 

A ADCL - Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais é uma 

instituição particular de solidariedade social (IPSS), constituída em 1994, decorrente 

da última fase do Projecto de Educação para o Desenvolvimento, no âmbito de um 

Projecto de Luta Contra a Pobreza. Tem a sua sede na Vila de S. Torcato, Guimarães. 

A sua área de abrangência é supra concelhia, tendo o concelho de Guimarães como 

área de intervenção prioritária. Tem o estatuto de pessoa coletiva de utilidade pública.  

 

A ADCL é o resultado do trabalho educativo, social e cultural que o Projecto 

ED.DES (Projecto de Educação para o Desenvolvimento) realizou no Vale de S. 

Torcato, em Guimarães, em duas fases distintas: a primeira, de 1988 a 1991 e a 

segunda, de 1991 a 1993, no quadro dos Programas Nacionais de Luta Contra a 

Pobreza. Nestas duas fases o projecto foi promovido por duas entidades públicas: a 

Câmara Municipal de Guimarães e o Centro Regional de Segurança Social de Braga.  

 

A primeira fase, que abrangeu três freguesias do Vale de S. Torcato, beneficiou 

do trabalho de investigação orientado por Augusto Santos Silva que tinha como 

objectivo a avaliação do Projecto. A dimensão da investigação foi, assim, uma das 

mais privilegiadas. Procedeu-se à caracterização da situação escolar nas três 

freguesias e realizou-se um inquérito por questionário às famílias. Este inquérito 

permitiu a confirmação de algumas hipóteses já conhecidas, tais como o recuo da 

agricultura, o papel cada vez mais relevante que a indústria de calçado adquire nesta 

região e a entrada precoce dos jovens no mercado de trabalho. Mas, sobretudo, 

possibilitou a identificação dos três grandes problemas de desenvolvimento desta 

região: o da qualidade do tecido económico e do emprego, o das redes sociais de 

apoio às famílias e, finalmente, o da prevalência do curto sobre o médio prazo na 

delineação das estratégias familiares. O mesmo inquérito evidenciou, no entanto, 

algumas recomendações para um processo de desenvolvimento sustentado, 

nomeadamente a necessidade de se promover a formação escolar e profissional, a 

promoção da melhoria das condições de trabalho nas empresas e organizações, a 

renovação da formação dos agentes empresariais e das direcções das organizações. 

Reconhecendo a carência em equipamentos e apoios sociais com que se confrontam 

estas populações, com elevadas taxas de actividade feminina, recomenda a promoção 
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de iniciativas duradouras em matéria de protecção à infância, terceira idade, educação 

para a alimentação e a saúde, de apoio e integração escolares.  

 

Entre 1991 e 1993 a Associação vive uma segunda fase, caracterizada pelo 

alargamento do território de intervenção prioritária a 16 freguesias do concelho. As 

intervenções concretas junto de grupos ou sectores da população apostam claramente 

na juventude, como objecto e potencial parceiro do trabalho comunitário. 

Multiplicaram-se e alargaram-se os interlocutores locais, retirando ao projecto o peso 

demasiado institucionalista que tinha tido na 1ª fase. Procurou-se, sobretudo, 

funcionar como instância de mediação nas relações entre as associações e 

instituições às quais aquelas poderiam solicitar apoios ou parcerias, processo que em 

muito contribuiu para o reforço das autonomias. De facto, o Projecto foi criando um 

novo modo de relação com os actores locais, que se foi conseguindo consolidar, 

através da atenção que se prestou aos seus valores, símbolos e referências, 

apostando na força mobilizadora das suas tradições e solicitando, crescentemente, o 

seu empenhamento e iniciativa. 

 

Apostou-se, paralelamente, no apoio à educação, privilegiando o ensino básico e 

a educação de adultos. Nesta área, o projecto beneficiou das parcerias efectuadas 

com o Instituto de Estudos da Criança, da U.M. e com os Serviços Concelhios de 

Guimarães do Ensino Recorrente e Extra Escolar. O apoio à realização e 

desenvolvimento dos projectos educativos das escolas, a formação contínua dos 

professores e agentes educativos de acordo com as necessidades por eles 

formuladas, a promoção de intercâmbio entre escolas, o estimulo à realização de 

exposições, conferências e sessões culturais, o incremento de actividades expressivas 

na escola, o apoio e incentivo à criação de Associação de Pais, são alguns dos 

instrumentos utilizados na intervenção, na área da educação. 

 

A constituição da ADCL é o resultado do desenvolvimento da última fase do 

Projecto de Educação para o Desenvolvimento. No dia 11 de Janeiro de 1994, “foi 

constituída, por tempo indeterminado, uma associação sob a denominação de 

«Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais», com sede na 

freguesia de S. Torcato, do concelho de Guimarães, a qual tem por fim a cooperação 

com as comunidades locais na realização dos seus objectivos de desenvolvimento 

social e cultural...” (Diário da República de 21 de Fevereiro de 1994). Em 14 de Maio 

de 1996 esta Associação adquire o estatuto de Instituição Particular de Solidariedade 



ADCL – Apresentação Institucional - 2023 
_______________________________________________________________________________________________________________ 
 

5 

 

Social. Esta 3ª fase do Projecto ED.DES permitiu a consolidação da transferência do 

Projecto, dando origem à constituição da ADCL através de um processo que se 

revelou extremamente participado e assumido pelos parceiros locais, tendo-se 

constituído quase como que um aferidor da implementação do projecto nas 

comunidades. O seu carácter inovador, ao ser constituída por agentes representativos 

das diferentes forças vivas locais -presidentes de junta de freguesia, párocos, 

professores, dirigentes associativos, empresários -, confere-lhe uma legitimidade 

própria na prossecução dos objectivos enunciados.  

 

1 – 

2 – APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

2.1 – Breve Caracterização da Instituição 
 

 

Designação 
Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais 
(ADCL) 

Natureza 
Jurídica 

Associação de Solidariedade Social 

Estatuto 
Instituição Particular de Solidariedade Social 

Utilidade Pública 

Data da 
Constituição 

1994 

Sede S. Torcato – Guimarães 

Área de 
Intervenção 

Abrangência supra-concelhia, definindo como área de 
intervenção prioritária as freguesias do Vale de S. Torcato, de 
características marcadamente rurais. 

N.º de 
Colaboradores 

33 colaboradores. 

N.º de Utentes 
Em 2021, registou cerca de 3.585 beneficiários diretos, 
distribuídos pelas diversas respostas. 

Dados 
Contabilísticos 

Registou em 2021 um total de rendimentos aproximado de 729 
mil euros e um total de gastos de 741 mil euros. 

Registou um resultado negativo de -13.049,13€. 

Equipamentos 
Tem 4 equipamentos: 

- Sede: em S. Torcato. Instalações próprias. 
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- Casa de Aolhimento Residencial: Apartamento T4 em 
Guimarães. Instalações Próprias. 

- Apartamento de Autonomização: Apartamento T3 em 
Guimarães. Arrendado. 

- CAFAP, SAASI, Centro de Educação / Formação e AF em 
Creixomil. Arrendado. 

 

 

2.2 – Missão, Visão e Valores 
 

A ADCL tem como missão “Cooperar com as comunidades locais no seu 

desenvolvimento integrado e sustentado, procurando melhorar as condições de 

vida das populações, no plano individual e colectivo, numa perspectiva de promoção 

da cidadania e da inclusão social”. 

Como visão pretende crescer na promoção da inclusão social e da cidadania 

activa, como organização inovadora de referência reconhecida pela integridade e 

ética profissional, assentando a sua prática no princípio fundamental de que as 

populações são os sujeitos do seu desenvolvimento social. 

A ADCL tem definida uma Política de Gestão da Qualidade de acordo com a sua 

missão, visão e valores, assente na promoção de serviços de elevada qualidade e 

valor, ajustados às necessidades e expectativas das comunidades locais, gerando em 

todos um elevado nível de satisfação, através de uma filosofia de Inovação e 

Melhoria Contínua, enquanto organização socialmente responsável, orientada pela 

integridade e ética profissional. 

Com vista à satisfação das necessidades dos/das clientes, e ao bom funcionamento 

da ADCL, todos/as os/as colaboradores/as assumem a responsabilidade de cumprir 

com as disposições do Sistema de Gestão da Qualidade e encontram-se 

comprometidos com os seguintes princípios, que constituem a Política da Qualidade 

da ADCL: 

PRINCÍPIOS DA QUALIDADE 

 Servir a comunidade envolvente, com enfoque nas suas necessidades e 

superando as expectativas dos/das utilizadores/as; 

 Transmitir uma imagem de confiança e compromisso, assente na eficácia 

do bem servir as populações e na proximidade dos/das cidadãos/ãs, 

constituindo um factor distintivo relevante; 
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 Conhecer e compreender as características do meio envolvente, 

potenciando recursos e parcerias na procura de soluções para a confiança e 

satisfação total dos/das nossos/nossas clientes;  

 Investir na actualização dos recursos físicos acompanhando a evolução 

tecnológica; 

 Promover um ambiente de trabalho motivador que resulte em processos 

de formação, valorização de competências e desenvolvimento sócio-

profissional contínuo; 

 Promover um sistema de valores comum a todos/as os/as 

colaboradores/as, o qual se deve pautar por regras de conduta ética, de 

respeito da integridade humana e de bem servir a comunidade; 

 Cumprir os requisitos que garantam a qualidade da prestação de serviços 

em conformidade com a legislação e normas aplicáveis. 

A ADCL empenha-se no objectivo de melhoria contínua da sua acção, envolvendo 

todos/as os/as colaboradores/as na reflexão de metodologias de gestão actuais, com o 

único propósito de orientar a actividade institucional para a satisfação e bem-estar 

dos/das utilizadores/as dos serviços prestados. 

A ADCL promove o envolvimento e a responsabilidade pessoal de todos/as na 

implementação desta Política, e mantém relações de parceria com as partes 

interessadas para a sustentabilidade das diferentes resposta que promove. 

A ADCL declara o seu compromisso com o cumprimento dos requisitos legais e outros 

referenciais aplicáveis para a melhoria contínua do seu SGQ. 

 

Os valores fundamentais que constituem o quadro de referência que orienta a postura 

e actuação da ADCL no cumprimento da sua missão são: 

QUALIDADE nos serviços prestados, promovendo a melhoria continua e a 

satisfação das necessidades e expectativas das pessoas, das organizações e 

dos agentes locais. 

COOPERAÇÃO nas relações humanas, profissionais e institucionais, visando 

alcançar objectivos comuns, rentabilizar recursos e optimizar resultados.  

FLEXIBILIDADE na adaptação permanente à mudança e como estratégia 

fundamental para responder às necessidades emergentes das comunidades.  
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PROXIMIDADE nas relações estabelecidas, valorizando a reciprocidade, a 

confiança e o compromisso, com o objectivo de conhecer as necessidades da 

comunidade. 

ÉTICA no modo de actuação, assegurando integridade, respeito e transparência 

nos processos, na utilização dos recursos e nas relações pessoais, profissionais 

e institucionais. 

SOLIDARIEDADE no relacionamento social e organizacional, promovendo a 

participação, a inclusão e o desenvolvimento integral dos indivíduos e 

comunidades  

RESPONSABILIDADE na sua actuação, assegurando a realização das suas 

funções e garantindo a articulação de todos os domínios envolvidos, assumindo 

as decisões e as consequências inerentes. 

 

Acreditamos que os nossos valores dão sentido à nossa missão: 

                        Solidariedade 

                     Flexibilidade 

              Responsabilidade 

                      Ética 

                  Qualidade 

            Proximidade 

                    Cooperação 
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2.3 – Corpos Gerentes 
 

 

 

CONSELHO FISCAL 
Presidente: António da Costa Freitas 

Secretário: João Domingos Teixeira Fernandes 

Vogal: Junta de Freguesia de Gonça 

 

 

 

 

2.4 – Organograma 
 

 

A estrutura organizacional da ADCL foi sofrendo várias alterações no decorrer dos 

anos, em função das dinâmicas existentes e das necessidades sentidas. 

Em 2023, o organograma da ADCL é o seguinte: 

 

 

 

 

ASSEMBLEIA GERAL 
Presidente: Maria Alice Abreu Freitas 

1º Secretário: Jorge Manuel Carvalho Fernandes Correia 

2ª Secretária Maria do Carmo Freitas 

DIREÇÃO 
Presidente: Sérgio Manuel de Carvalho Gonçalves 

Vice-Presidente: Alberto Pereira de Oliveira 

Tesoureiro: David Patrício Lopes Araújo 

Secretária: Henrique Ribeiro Macedo 

Vogal: Flora Maria Freitas Duarte 

SUPLENTES 
Jorge Manuel da Silva Fernandes 

Susana Sílvia Silva Cunha 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADCL 2020-2024 

Assembleia Geral 
Alice Freitas, Presidente 

Jorge Correia, 1º Secretário 

Maria do Carmo Freitas, 2ª Secretária 

Direção 
Sérgio Gonçalves, Presidente 

Alberto Oliveira, Vice-presidente 

Patrício Araújo, Tesoureiro 

Henrique Macedo, Secretário 

Flora Duarte, Vogal 

Susana Cunha, Suplente 

Jorge Fernandes, Suplente 

Conselho Consultivo 
Isabel Batista, Presidente 

Agostinho Oliveira  

Armando Fernandes 

Bruno Fernandes 

Carlos Mesquita 

Eduardo Guimarães 

Filomena Bordalo 

Gracinda Silva 

João Almeida 

José Manuel Machado 

Maria Amélia Fernandes 

Novais de Carvalho 

Wladimir Brito 

Conselho Fiscal 
António Freitas, Presidente 

João Fernandes, Secretario 

Junta de Freguesia de Gonça, Vogal 

Serviços Administrativos e Financeiros e 

Recursos Humanos 
Carlos Ferreira 

Lurdes Roriz  

Raquel Oliveira 

Serviços Auxiliares  
Helena Machado  

Conceição Castro  

Direção Técnica 
Gabriela Nunes 

Direção Técnica 
Elisabete Ribeiro  

Casa de 

Acolhimento 

Residencial 
Diana Teixeira 
Rita Antunes 

Daniela Nogueira  
Hélder Rodrigues  
Cristina Moreira 

Rosa Silva 
Sofia Ribeiro 

Alexandrina Freitas 

CATL 
Cecília Vila  

Conceição Castro 
Alexandrina 

Freitas 
Sandra Silva  

Apartamento de 

Autonomização 
Rita Antunes 

Diana Teixeira 

Centro 

Comunitário 
Cristina Moreira 

Susana Alves 
Sandra Silva 
Luís Almeida  

Atendimento/ 

Acompanhamento 

Social 
Vera Silva 

Olga Rodrigues 
Susana Alves  

Atendimento/ 

Acompanhamento 

Social 
Adélia Novais 
Vítor Araújo 

Aldara Macedo 
Catarina Sampaio 

Centro de 

Educação/ 

Formação 
Alexandrina Ribeiro 

Carlos Ribeiro 
Lurdes Roriz 

Helena Machado 

Serviços Informáticos 
Vimaponto 

Direção Técnica 
Sónia Fernandes 

Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental 
Judite Abreu 

Liliana Oliveira 

Direção Técnica 
Ângela Glória 

Acolhimento 

Familiar 
Alexandra Pinto 

Ana Maria Morais 

 

Direção Geral 
Elisabete Ribeiro 

Área de Projetos 
Gabriela Nunes  

Adélia Novais  

Vera Silva  

Cristina Moreira 

Alexandrina Ribeiro 

Catarina Sampaio 

Vítor Araújo  

Rita Antunes 

Sónia Fernandes 

Alexandra Pinto 

Susana Alves 

Aldara Macedo 

Ana Maria Morais 

Olga Rodrigues 

Liliana Oliveira 

Judite Abreu 



 

 

2.5 – Serviços, respostas sociais e projetos 
 

A sua orientação metodológica é desenvolvida na perspetiva da construção de ações e 

projetos a partir das necessidades sentidas no terreno, através de um trabalho de pesquisa e 

perceção de necessidades. Os projetos são construídos numa lógica de participação e de 

investigação-acção, procurando a construção de práticas ajustadas e refletidas, em 

consonância com os públicos a que se direcionam.  

Estruturada em diferentes respostas sociais e múltiplos projetos, caracterizada por uma 

intervenção geograficamente abrangente, a ADCL direciona a sua intervenção, em grande 

parte, a públicos desfavorecidos, em situação de risco/exclusão social, procurando 

desenvolver respostas integradas na resolução dos problemas com que estes se debatem, 

intervindo ao nível de três grandes áreas: 

ÁREA DE 
INTERVENÇÃO 

 RESPOSTAS SOCIAIS / PROJETOS 

RESPOSTAS 
SOCIAIS 

Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social Integrado 

Centro Comunitário 

Casa de Acolhimento Residencial – SERE + 

Centros de Atividades de Tempos Livres 

Apartamento de Autonomização 

Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental 

Acolhimento Familiar de Crianças e Jovens 
 
 

ÁREA DE 
PROJETOS 

Feira da Terra 

Banco de Apoio Social 

Animação Comunitária a Idosos: Então Vamos! 

Centro de Educação / Formação 

Contrato Local de Desenvolvimento Social – 4G – Estação Guimarãrs Norte 

Contrato Local de Desenvolvimento Social – 4G – Estação Guimarãrs Sul 

Fazer Presente 

Erasmus + 

 

 

 
 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   

ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES LOCAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acolhimento Familiar de 
Crianças e Jovens 
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 “Todas as crianças precisam de colo. 

De muito colo. 

(…) 

É da natureza humana a inevitabilidade da necessidade de vinculação segura. 

A um outro. 

A alguém que tem de ser capaz de amar e cuidar de uma criança como ela merece. 

(…) 

É FUNDAMENTAL para uma criança o direito de viver numa família como privilegiada forma de realização pessoal e de consolidação da sua 

autonomia crescente – a criança cada vez mais tem direito ao convívio com quem a ama verdadeiramente, merecendo vincular-se a adultos de 

referência afetiva para si, sejam progenitores, sejam outros seres que tenham um significado relevante na sua vida e que povoem os seus afetos e 

a sua margem de ternura, mesmo que não seja para sempre.” 

Juiz Desembargador Paulo Guerra 

 

“nós, os humanos, somos feitos de uma matéria que, na infância, necessita atenção individualizada, de compromisso pessoal, e da presença e 

disponibilidade de boas figuras de afeto”. 

Jesus Palácios, Psicólogo 

 

Acolhimento Familiar    

   

________________________________________________ Caracterização da Resposta Social 

 

No dia 1 de setembro foi celebrado um Acordo de Cooperação Atípico entre a Associação para o 

Desenvolvimento das Comunidades Locais (ADCL), sediada em Guimarães, e o Instituto da Segurança 

Social. Desde esse momento, a ADCL dispõe de uma nova Resposta Social: o Acolhimento Familiar de 

Crianças e Jovens, que abrange o distrito de Braga. 

A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP), aprovada pela Lei nº 147/99), de 1 de 

setembro, foi elaborada com a preocupação de prevenção e proteção das crianças e jovens, 

procurando evitar situações de perigo e de criar medidas de promoção e de proteção, salvaguardando 

os direitos das crianças e dos jovens, bem como garantindo o seu bem-estar e desenvolvimento 

integral. Na sua redação atual alínea e) do n.º 1 do artigo 35.º e artigo 46.º prevê uma medida de 

promoção dos direitos e de proteção das crianças e jovens em perigo que consiste no Acolhimento 

Familiar.   

O Acolhimento Familiar consiste numa medida de promoção e proteção que, em vista da proteção da 

criança e da promoção dos seus direitos, postula a retirada da criança da situação de perigo que 
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Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais 

Loteamento de Santo André, Fração C, Creixomil 4835-103 Guimarães 
Telefone: 253408533 | Telemóvel: 913355463 | E-mail: acolhimento.familiar@adcl.org.pt 

 
 

espoletou a instauração do processo de promoção e proteção e sua inserção num ambiente familiar de 

substituição, capaz de lhe assegurar a prestação de cuidados adequados às suas necessidades e bem-

estar e a educação indispensável ao seu desenvolvimento integral, enquanto se criam condições que 

permitam o seu regresso ao meio familiar de origem ou, não sendo tal possível, se proceda à definição 

de um projeto de vida alternativo. 

Privilegia-se a aplicação da medida de Acolhimento Familiar sobre a de Acolhimento Residencial, em 

especial relativamente a crianças até aos seis anos de idade. Os benefícios de manter as crianças 

pequenas com famílias são incontestáveis no que diz respeito à sua saúde, desenvolvimento e 

felicidade, e que são a concretização do melhor interesse da criança – e nunca é demais lembrar que 

cada ano de institucionalização de uma criança equivale à perda de 4 meses de desenvolvimento. 

Todos somos, no fundo, 3-1-3: essenciais ao nosso equilíbrio emocional são os primeiros três (3) meses 

do primeiro (1) de três (3) anos da nossa vida.  

Esta resposta social prevê sustentar um dos direitos fundamentais da criança, o de crescer em 

ambiente familiar, sendo permitido que se desenvolva de forma plena e harmoniosa, num ambiente e 

afetuoso. 

 O Acolhimento Familiar consiste na atribuição da confiança da criança ou do jovem 

a uma pessoa singular ou a uma família, habilitadas para o efeito, visando 

proporcionar à criança ou jovem a integração em meio familiar estável que lhe 

garanta os cuidados adequados às suas necessidades e ao seu bem-estar, bem 

como a educação e o afeto necessários ao seu desenvolvimento integral.  

 

 Trata-se de uma medida de carácter temporário e transitório. 

 
 Definido pelo Tribunal ou pela CPCJ. 

 

Esta medida é executada tendo como objetivo a reintegração da criança ou do jovem na 

família de origem, bem como em meio natural de vida, confiada a familiar acolhedor ou a 

pessoa idónea, quando detenha condições para o estabelecimento de uma relação de 

afetividade recíproca. 
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Caso esta solução não seja possível, constitui igualmente pressuposto da execução a 

preparação da criança ou do jovem para as medidas de autonomia de vida, de confiança a 

família de acolhimento com vista a adoção ou apadrinhamento civil, nos termos previstos 

na LPCJP. 

 

                                                                                                            Objetivos do Acolhimento Familiar 

O Acolhimento Familiar tem por objetivos proporcionar à criança ou jovem, designadamente: 

a) Condições para a adequada satisfação das suas necessidades físicas, psíquicas, emocionais e sociais; 

b) Estabelecimento de laços afetivos, seguros e estáveis, determinantes para a estruturação e 

desenvolvimento harmonioso da sua personalidade; 

c) Aquisição de competências destinadas à sua valorização pessoal, social, escolar e profissional; 

d) Condições que contribuam para a construção da sua identidade e integração da sua história de vida.  

 

No âmbito do Acolhimento Familiar deve também ser promovida a aquisição e reforço das 

competências dos pais e mães e/ou dos detentores do exercício das responsabilidades parentais para 

que possam, com qualidade, exercê-las no respeito pelo superior interesse da criança ou do jovem. 

 

                                                                                                                                Princípios orientadores 

A execução da medida de acolhimento familiar obedece aos princípios referidos no artigo 4.º da LPCJP 

e, ainda, aos seguintes: 

a) Individualização - a criança, ou jovem, deve beneficiar da integração em vida familiar e receber 

atenção e cuidados individualizados que lhe permitam criar relações de afetividade seguras e 

desenvolver competências e valores que promovam o seu crescimento e bem-estar; 

b) Normalização - à criança ou jovem deve ser proporcionado um quotidiano semelhante ao de 

qualquer outra criança ou jovem da mesma idade; 
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c) Participação e audição - a criança ou jovem deve participar e ser ouvida nas decisões que lhe dizem 

respeito, em função da sua idade e maturidade, devendo ser tidas em consideração as suas opiniões, 

designadamente no que respeita à definição e execução do seu projeto de promoção e proteção, 

revisão da medida de acolhimento familiar, bem como à dinâmica da família de acolhimento onde se 

encontra; 

d) Preservação dos vínculos parentais e fraternos - deve ter-se em conta a proximidade aos contextos 

de origem e a salvaguarda de relações psicológicas profundas, bem como a não separação de fratrias, 

salvo quando contrarie os interesses das crianças ou dos jovens envolvidos e constitua obstáculo ao 

processo de intervenção; 

e) Corresponsabilização da família de origem - deve favorecer-se a participação e capacitação da 

família de origem numa perspetiva de compromisso e de colaboração; 

f) Acessibilidade a recursos comunitários - a família de acolhimento deve ter acesso a recursos e 

serviços diversificados na comunidade; 

g) Adequação - deve ter-se em conta as necessidades de cada criança ou jovem, a respetiva situação 

familiar, bem como a finalidade e a duração do acolhimento; 

h) Colaboração interinstitucional - deve ser assegurada a articulação entre as entidades envolvidas, no 

âmbito de uma abordagem sistémica que, através dos respetivos profissionais, permita e facilite o 

estímulo e o desenvolvimento das potencialidades da criança ou do jovem e das respetivas famílias, 

bem como o apoio técnico às famílias de acolhimento. 

 

                                                                                  A Realidade Portuguesa do Acolhimento Familiar 

- Fonte: Relatório Casa 2021 – 

De acordo com o relatório Casa 2021, existe uma tendência de crescimento do Acolhimento Familiar. 

Em 2020, o crescimento foi de 6% e, em 2021, de 11%, o que corresponde ao maior crescimento dos 

últimos 15 anos. Esta evolução, ainda que ligeira, poderá ser justificada pela alteração legislativa que 

estabelece o regime de acolhimento familiar das crianças e jovens em perigo (Decreto-Lei 139/2019), 

bem como a sua regulamentação (Portaria n.º 278-A/2020) e que privilegia o acolhimento familiar ao 

residencial, no momento de aplicação de medida de acolhimento a criança ou jovem. 



ADCL – Apresentação Institucional - 2023 
_______________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

18 

 
Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais 

Loteamento de Santo André, Fração C, Creixomil 4835-103 Guimarães 
Telefone: 253408533 | Telemóvel: 913355463 | E-mail: acolhimento.familiar@adcl.org.pt 

 
 

Embora esta tendência de crescimento seja motivo de orgulho, não podemos deixar de relevar o facto 

do Acolhimento Familiar representar somente 3,5% no universo de crianças e jovens acolhidos. 

As 6.369 crianças e jovens em acolhimento (a 1 novembro de 2021) representam uma taxa de 

incidência de 0,26% (dados calculados com os valores provisórios dos censos 2021). A taxa de 

incidência representa o número de crianças e jovens acolhidas no distrito / região autónoma, por cada 

100 crianças e jovens residentes nesse mesmo distrito. 

Distribuição de crianças e jovens em acolhimento face à população (0-24 anos), por distrito / região 

autónoma 

 

 

Os Números do Distrito de Braga  

 

Relativamente às Famílias de Acolhimento, 175 famílias asseguraram o acolhimento de crianças e 

jovens no ano em análise, sendo que a 1 de novembro, 154 tinham crianças e jovens acolhidas 

(crescimento face às 132 no ano de 2020). Estas famílias estão distribuídas pelos diferentes 

distritos/regiões: Lisboa e Porto (43), Madeira (22), Braga (15), Vila Real e Viana do Castelo (9), 

Coimbra (5), Leiria, Évora, Faro, Portalegre, Castelo Branco, Bragança e Aveiro (1 ou 2 FA). 

O gráfico seguinte compara a situação das crianças e jovens que entraram em acolhimento por 

distrito/região/ entidade: 
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▪ 7 distritos/ regiões acolheram mais crianças e jovens em comparação ao mesmo período, do 

ano transato: Castelo Branco, Madeira, Viseu, Açores, Setúbal, Guarda e Braga. 

 

Com uma crescente certificação de famílias de acolhimento, prevê-se um aumento de crianças e 

jovens com medida de colocação em família de acolhimento, “uma vez que são reconhecidas as suas 

vantagens e benefícios relativamente ao acolhimento residencial, sobretudo na primeira infância, pois 

é em família que uma criança tem as melhores condições de crescimento e desenvolvimento global” 

(CASA, 2020, p. 31).  
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Área Geográfica de Intervenção 

 

Todos os concelhos do Distrito de Braga. 

Distrito de Braga: 

Vila Nova de Famalicão Celorico de Basto 

Guimarães Braga 

Vizela Vieira do Minho 

Barcelos Vila Verde 

Esposende Fafe 

Póvoa de Lanhoso Celorico de Basto 

Amares Cabeceiras de Basto 

 

Nº de Utentes a abranger pelo Acordo 

 

O acordo de cooperação abrange 30 crianças e jovens e um número de famílias suficientes para a 

constituição de uma bolsa de famílias que permita integrar este número de crianças e jovens. Estas são 

crianças ou jovens até aos 18 anos de idade, às quais foi aplicada uma medida de Acolhimento 

Familiar, sendo dada prioridade, no âmbito da legislação em vigor, ao acolhimento de crianças até aos 

6 anos de idade. 

 

Plano de intervenção 

 

______________________________________________Identificação das Entidades Parceiras 

 

ENTIDADE CONTRIBUTO 

Câmaras Municipais e Juntas 

de Freguesia do Distrito de 

Braga 

Apoio na divulgação e nas campanhas de sensibilização, 

informação e captação de famílias de acolhimento. 
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Redes Sociais 
Apoio na divulgação e nas campanhas de sensibilização, 

informação e captação de famílias de acolhimento. 

Outras Instituições de 

Enquadramento 
Troca de experiências. 

Justiça 

A execução da medida de acolhimento familiar, decidida em 

processo judicial, será dirigida e controlada pelo tribunal que 

designa as equipas específicas previstas no n.º 3 do artigo 59.º 

da LPCJP 

Instituto de Segurança Social 

Entidade gestora do processo. 

Gestão de vagas em acolhimento familiar. 

Acompanhamento, avaliação e fiscalização da resposta social. 

Comissões de Proteção de 

Crianças e Jovens 

As comissões de proteção de crianças e jovens aplicam a medida 

de acolhimento familiar e acompanham a respetiva execução nos 

termos definidos no acordo de promoção e proteção. 

Gestor do processo de promoção e proteção. 

Saúde e Educação 

Nos casos em que a execução da medida envolva aspetos 

específicos relacionados com competências de entidades de 

outros setores, designadamente da saúde e da educação, e/ou 

com 

as atribuições do município, estas colaboram com as entidades 

envolvidas nos termos definidos no acordo de promoção e 

proteção ou na decisão judicial. 

Associações e IPSS’S 

Apoio na divulgação e nas campanhas de sensibilização, 

informação e captação de famílias de acolhimento. 
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                                                    Sensibilização e Captação de Candidatos a Famílias de Acolhimento 

 

A equipa técnica irá desenvolver várias atividades de divulgação sobre o Acolhimento Familiar (AF), e 

de captação e identificação de candidatos a família de acolhimento (FA), decorrentes das ações de 

sensibilização/ promoção/ divulgação a realizar ou das manifestações espontâneas. 

Esta divulgação compreenderá de forma integrada e interligada ações de sensibilização e de 

informação, contínuas, e ações de recrutamento, pontuais. 

Vários estudos apontam que apenas 10% das pessoas que manifestam interesse pelo acolhimento se 

convertem em acolhedores, o que justifica que as campanhas decorram com regularidade no tempo e 

recorram a uma diversidade de meios, tanto os destinados ao público em geral (através dos meios de 

comunicação) como os dirigidos a grupos mais sensibilizados. 

 

Neste âmbito, identificam-se um conjunto de boas práticas nacionais e internacionais que serão 

utilizadas: 

· Planeamento como fator primordial de resultados; 

· Forte sensibilização de carácter informativo; 

· Criação de uma ideia-chave – marca da campanha; 

· Envolvimento da comunidade através do estabelecimento de parcerias com organizações 

comprometidas com os objetivos da campanha; 

· Envolvimento de todas as Entidades – partes interessadas na resposta social; 

· Dimensão local e regional; 

· Simultaneidade temporal e local. 

· Capacitação e motivação de todos os técnicos que serão o front-office nos contactos 

· Meios e canais privilegiados: 

• contactos diretos; 

• colocação de cartazes; 

• imprensa escrita; 
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• rádio e televisão. 

· Criação de uma linha telefónica específica. 

· Criação de sítio web que potencie a informação e que funcione como fórum de discussão, de 

perguntas e respostas (técnicas) sobre o acolhimento familiar. 

· Associação/apadrinhamento de ações da campanha por figuras públicas reconhecidas e com 

credibilidade no acolhimento familiar. 

· Carácter contínuo, com fases de maior intensidade. 

 

Recursos Humanos 

 

 A equipa técnica é constituída de modo multidisciplinar e integra profissionais com formação 

correspondente a licenciatura nas áreas de intervenção social e psicologia das ciências sociais e 

humanas, e com experiência profissional nos domínios da capacitação e formação familiar e do 

desenvolvimento da criança e do jovem. 

A equipa técnica é constituída por: 

Categoria Profissional  

Psicóloga/Coordenação 

Técnica  
Ângela Glória 

Assistente Social  Ana Morais 

Educadora Social Alexandra Pinto 

 

                                                                                                              Competências da Equipa Técnica 

 

 Assegurar a instrução dos processos de seleção, avaliação e reconhecimento das famílias de 

acolhimento;  

 Assegurar a formação das famílias de acolhimento;  

 Colaborar com a equipa de gestão de vagas na identificação da família de acolhimento que 

apresente características e competências que melhor correspondam às necessidades específicas 

das crianças ou jovens a acolher;  
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 Colaborar com o técnico gestor do processo de promoção e proteção da criança ou jovem na 

preparação e acolhimento da criança e jovem, bem como na avaliação diagnóstica e respetiva 

atualização; 

 Prestar todo o apoio necessário à família de acolhimento no processo de integração das crianças 

e jovens, tendo especial atenção e disponibilidade no apoio a prestar nas situações de integração 

urgente; 

 Garantir a elaboração e acompanhar a execução do plano de intervenção da criança, em 

articulação com o gestor do processo de promoção e proteção;  

 Assegurar o acompanhamento e avaliação do acolhimento familiar, em articulação com o gestor 

do processo de promoção e proteção da criança ou jovem acolhido;  

 Promover o respeito pelos direitos das crianças e jovens, suas famílias de origem, bem como das 

famílias que os acolhem; 

 Colaborar com o gestor do processo de promoção e proteção da criança e jovem e demais 

entidades da comunidade no apoio à família de origem, tendo em vista uma maior capacitação 

para o exercício das funções parentais; 

 Elaborar e manter atualizado o processo individual de cada família de acolhimento;  

 Organizar e manter atualizado o processo individual da criança ou jovem em acolhimento 

familiar;  

  Informar de imediato o gestor do processo e a equipa de gestão de vagas das entidades gestoras 

sobre qualquer circunstância relativa à família de acolhimento que seja impeditiva do início ou 

manutenção do acolhimento. 

 

Colaboração com ProChild CoLab 

 

O Laboratório Colaborativo ProChild ColAB é uma associação privada sem 

fins lucrativos, que pretende combater a pobreza e exclusão social na 

infância, através de uma abordagem científica transdisciplinar, 

diversificada, integrada, que articula os setores público e privado na promoção do bem-estar e dos 

direitos das crianças. 

O ProChild ColAB coloca as crianças no centro da investigação e da inovação, e desenvolve os seus 

projetos e modelos de intervenção e torno de duas grandes áreas: Intervenção Social e Tecnologias 

Digitais. 

 

Modelo Integrado de Acolhimento Familiar (MIAF)  
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 Objetivos 

Desenvolver, implementar e avaliar o Modelo Integrado de Acolhimento Familiar (MIAF) que, tendo 

por base uma abordagem colaborativa entre o saber científico, a evidência empírica e o saber 

profissional, operacionalize a legislação em vigor e seja replicável e sustentável a nível nacional. 

 

Este projeto envolve o desenvolvimento e o estudo piloto na Unidade de Adoção, Apadrinhamento 

Civil e Acolhimento Familiar (SCML-UAACAF) do: 1) Módulo sobre a avaliação, formação inicial e 

seleção de famílias de acolhimento; e do 2) Módulo sobre o Exercício de Acolhimento Familiar. 

 

 All4Children: Validação do MIAF 
 

O projeto All4Children, financiado pela FCT, tem como objetivo validar cientificamente o MIAF 

(avaliação de resultado e de processo) em diferentes regiões e instituições nacionais. 

 

 Formação e Supervisão MIAF 

Através da Academia do ProChild CoLAB disponibiliza-se a certificação no MIAF para instituições de 

enquadramento da resposta social de Acolhimento Familiar, através de programas de formação e 

supervisão, assim como programas de consultoria para entidades e formação para profissionais no 

âmbito do MIAF. 

 

Legislação Aplicável 

 

A instituição de enquadramento (IE) prestadora de serviços rege-se pelo estipulado nos Estatutos da 

Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais e igualmente pelo estipulado nos 

seguintes instrumentos técnico - legais: 
 

a) Lei nº 147/99, de 1 de setembro, que aprovou a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 

Perigo (LPCJP), alterada pela Lei 31/03, de 22 de agosto e regulamentada pelo Decreto-Lei nº 332- 

B/2000, de 30 de dezembro, na sua redação atual, adiante designada por LPCJP; 

i. 2ª. Alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro 

ii. 3ª Alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo - Lei 23/2017 de 23 de maio - Altera os artigos 5.º, 60.º, 63.º e 

88.º, alargando a proteção até aos 25 anos de idade, desde que cumpridos determinados pressupostos; 
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iii. 4ª Alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, introduzida pela Lei 26/2018, de 5 de julho - Altera os artigos 

3.º, nº 2, 49.º, 58.º e 72.º, e respeita à regularização do estatuto jurídico das crianças e jovens de nacionalidade estrangeira acolhidos em 

instituições do Estado ou equiparadas 

 

b) Lei 47/2019, de 8 de julho – 1ª. alteração ao Regime de Execução do Acolhimento Familiar, 

aprovado pelo DL 11/2008, de 17 de janeiro – entrou em vigor com o orçamento de Estado 2020, 

no que se refere a deduções à coleta e direitos laborais das famílias de acolhimento;  
 

c) Decreto-Lei nº 139/2019, de 16 de setembro – estabelece o regime de execução do acolhimento 

familiar, entrou em vigor a 1 de dezembro de 2019;  

 
 

d) Portaria nº 278-A/2020, de 4 de dezembro - define os termos, condições e procedimentos do 

processo de candidatura, seleção, formação, avaliação e reconhecimento das famílias de acolhimento, 

bem como os termos e as condições de atuação das instituições de enquadramento no âmbito da 

execução da medida de acolhimento familiar;  

 

 

 


